
MUNICÍPIO DE GARANHUNS
PROCURADORIA CERAL DO MUNICIPIO

PARECER JURÍDICO
EüIENTA: DIREITO ADMINISTRATIVO,
LrcrTAÇÔES E CONTRATOS. ORTENTAÇ'ÀO
JURiDICA ACERCA DAS INFORMAÇÔES
CONTIDAS NO BOJO DO OFÍCTO N" 0029/2025.
coNl RÁIAÇÀO DIRETA pOR INEXTGIBILIDADE.
CONTR,Â;TAÇÀO DE EMPRESA ESPECIALIZADA
PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TECNICOS
PROFISSIONAIS DE ASSESSORIA E

CONSULTORTA NAS ÁnreS DE EXECUÇÀO
oRÇAMENTÁnle. CONrÁslL. rtrercErRA E DE
GESTÃO FISCAL. COIVí A FINALIDADE DE
AI'ENDER AS DEMANDAS PERM.ANENTES
CONTÍNUAS E ALTAMENTE ESPECIALIZADOS
DA SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS DO
MI.-TNICiPIO DE GARÂNHUNS/PE. ART. 74. III. C.

§s§ 3o E 4". DA LEI N" 14.133'21 CliC ART.2o r\§ lo e
2'. DA t-EI N" I1.O39I2O2O. DECRETO ML;NICIPAL
)\" 049'2024. POSSIBILIDADE.

_ DAS CONSIDERAÇÕES INICIAIS

Consoante dispõe os arts.4o. inc. l, e 6". inc. I. da Lei Ordinária Municipal n" 5.148,

de l4 de dezembro de 2023. incumbe ao Procurador Geral a emissão de pareceres sobre o

interesse da municipalidade. assessorando juridicamente as secretarias e demais órgãos da

administração direta do Município.

A vista diss<1, o parecer jurídico. nas palavras de Hely Lopes Meirellesr. consiste em

um ato enunciativo cujo teor, neste caso, se limita a emitir uma opinião sobre determinado

assunto. sen'l que haja vinculação ao seu conteúdo.

Assim scndo, incumbc à Procuradoria Geral - órgão estc representado pelo Procurador

Geral - a emissão deste ato adnrinistrativo, nos terrnos do requerimento formulado.

Neste sentido. este parecer e emitido sob o prisma estritamente jurídico, abstendo-se

de adentrar à análise da conveniência e a oportunidade dos atos praticados no âmbito da

Administração. Além disso, evita-se a análise de aspectos de natureza eminentemente

técnico-administrativa relacionados a valores e quantitativos, em virtude de carecer de

competência para tal desiderato. Ademais. e imperativo destacar que este parecer ostenta

caráter meramente opinativo, não vinculando. portanto. a decisão desta Procuradoria.

I MEIRELLES, Hely Lopes. Direito Administrativo Brasileiro -.12. cd. - Sào Paulo: Malhciros. l0l6
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MUNICÍPIO DE GARANHUNS
PROCURADORIA GERAL DO MUNICiPIO

II _ DOS FATOS

A Procuradoria Geral «lo Municipio de Garanhuns Íbi provocada pela Secretaria

Municipal de Finanças. rcprescntada pcla Sra. Marilia Raquel Simões Lins, para a análisc c

ernissão de parecer jurídico acerca da possibilidade de contratação por meio de

lnexigibilidade de Licitação. encaminhada mediante Oficio n" 00?912025, recebido em 03 de

t'evereiro de 2026.

Através do Tenno de Ref'erência (TR) enr anexo, o órgào solicitante destaca a

importância de suas funções cstratógicas e pennanentcs relaciorradas à exccução

orçamentária. contábil. financeira e à gestão Ílscal. áreas diretamente vinculadas à correta

aplicação dos recursos públicos, ao cumprimento das norrnas legais e ao atendimento das

exigências impostas pelos órgâos fiscalizadores.

F-ntretanto. de acordo com a sccretaria rcquisitantc, a complcxidadc das atividades

inerentes à gestão fiscal e a constante atualização da legislaçâo - notadamentc a Lei

Clornplementar no 101i2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal). as Normas Brasileiras de

Contabilidade Aplicadas ao Setor Público (NBCASP). os manuais e orientações da Secretaria

do Tesouro Nacional (STN) e as cletenninações dos Tribunais de Contas - erigern

conhccimcntos tecnicos cspccializados, cxpcriôncia comprovada c atuação proÍissional

qualificada.

Nesse contexto. a secretaria requerente salienta a imprescindibilidade da contratação

de serviços de natureza predominantcmente intelectual para o desenvolvitnento dessas

atribuições que demandarn elevado grau de especializaçâo tecnica. análise criteriosa de

nonnas c proccdimcntos, interprctação qualificada da legislação e aplicação dc boas práticas

de governança fiscal.

Destaca-se, por meio do TR, que o objeto da pretendida contratação possui natureza

singular. dccorrente da necessidade de suporte técnico contínuo e personalizado. voltado à

rcalidadc cspecíÍica da Administraçâo Municipal, quc contcmpla o acornpanhamcnto da

execução orçamentária c Í'inanccira, a padronização de rotinas contábeis. o suporte na

elaboração e análise de demonstrativos fiscais. o atendimento às exigências dos órgàos de

controle e o assessoramento tecnico à tomada de decisões estrategicas de gestâo.
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MUNTCÍPIO DE GARA:\iH I-iNS
PROCURADORIA GI]RAL DO MUNICÍPIO

A secretaria solicitante ressalta gue o seu corpo funcional. muito embora seja apto ao

desernpenho das atividades ordinárias, nâo dispõe de proÍissionais com dedicaçào exclusiva e

especialização suficiente para absorver. de tbrma peÍrnanente e integral. às demandas dc

ordem tecnica, especializadas e estratégicas que extrapolam as atribuiçôes rotineiras da

unidadc administrativa.

Nesse tocante, consoantc defbndido no TR. a contratação pretendida permitirá o

apcrÍ'ciçoamento dos proccssos intcrnos. o Í'ortalccirncnto do controle c do plancjamcnto

fiscal. a mitigação dos riscos de inconsistências contábeis e financeiras. bem como a reduçào

da possibilidade de apontamentos ou sanções pelos órgãos de fiscalizaçào. contribuindo paía a

segurança jurídica e transparência na gestão dos recursos púhlicos.

Nessa esteira. o órgão requisitantr' busca. através de Inexigibilidade de Licitação,

fundanrcntada no art.74, inciso [I1. alinca ('. \i§ 3o c 4o. da Lei n" 14.13312021. "a

contratação de empresa especializada para a prestação de serviços técnicos profissionais

de assessoria e consultoria nas áreas de execução orçamentária, contábil, financeira e de

gestão íiscal, com â finalidade de atender às demandas permanentes, contínuas e

altamente especializadas da Secretaria §Iunicipal de Finanças do Município de

Garanhuns/P8".

A esse respeilo. a secretaria demandante destaca a intenção de contratar o CENTRO

DE ESTUDOS, PESQUISA E ASSESSORIA E}t ADMINISTRAÇÃO PUNIICA LTDA

- CESPAM, inscrita no CNPJ sob o n" 69.90tt.994/0001-45. Tal escolha está respaldada na

naturcza predolninantcnlcntc intclcctual dos scniços tócnicos cspccializados crn asscssoria c

consultoria orçamentária. contábil. linancç-ira e de gestão Ílscal. os quais dcmandam elevado

grau de especialização e conhecimento tecnico aprofundado da legislação aplicada.

Com base na documentação anexa, considerando a narureza singular do objeto, a

ncccssidade de scrviços técnicos especializados de notória especialização e a reconhecida

atuação técnica na área. a contrataçâo se enquadra na hipótesc de inexigibilidade. nos tcrmos

do art. 74.Ill, alínea c. da Lei n" 14.133120?1, caracterizada por inviabilida<Jc'de conrpetição.

Cabe destacar que para definição da estimativa de preços, a metodologia adotada

consistiu na realizaçâo de pesquisas de merca<Jo perante o Banco de Preços, o Portal Nacional

de Contrataçõcs Públicas - PNCP, bcm como ir análisc dc contratações similarcs finnadas com
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MUNICíPIO DE CARANHUNS
PROCURAI)ORIA CERAL DO MUNICÍPIO

outros municipios. Na oportunidade, a Secretaria de I-inanças de Garanhuns identificou que os

valores propostos pela CESPAM encontran'r-se em conformidade com os preços usualmente

adotados no mercado. estando. portanto. dentro dos parâmetros legais admissiveis.

Adernais. consoante elencado no Termo de Referência em anexo. diversas Unidades

Gestoras participarão da pretensa contratação. a saber: Secretaria de Finanças; Secretaria de

Planejantento e Gestào; Fundo Municipal de Saúde; Fundo Municipal de Assistência Social;

Autarquia Municipal de Scgurança. Trânsito c Transportc - AMSTT; Fundo Municipal da

Criança e do Adolescente: Fundo Municipal de Educação; e' Autarquia do Ensino Superior de

Garanhuns. A participação conjunta neste processo de inexigibilidade. decorre da necessidade

igualmente identiticada pelas demais organizações deste município. Cada organização

responderá exclusivamente pela parcela correspondente aos serviços etêtivanrente prestados

em scu âmbito dc atuaçào. obscrv'ando-sc as rcspcctivas compctôncias institucionais c

demandas específicas.

Segundo a sccretaria requerente. a partir do processo de inexigibilidade proposto.

serão conÍ'eccionados contratos individualizados para cada uma das Unidades Gestoras

participantcs. os quais terào duraçâo de l2 (dozc) rlrescs. As despcsas provcnicntcs destc

procedimento serão suportadas por meio de dotações orçamentárias próprias para cada uma

das repartições competentes. confonrre demonstrado no Termo de Referência em anexo.

Nessa perspectir.a. destaca-se que a Secretaria Municipal de Finanças. juntamente com

as demais Unidades Gestores deste Município. buscanr efetuar essa contrataçào respaldada na

Lci n" 14.133121. combinado com o f)ccreto n" 04912023.

E oportuno ressaltar que. conforme justificado nos aulos, o órgão solicitante optou por

dispensar a elaboração do Estudo Técnico Preliminar (ETP). considerando a natureza

especializada da soluçào, a contrataçâo por incxigibilidade e a inviabilidade de competição.

Sendo assim, para subsidiar a análise do pedido, tbi colacionada a documentação a

seguir: g) Oficio n" 029!2026 solicitando parccer juriclico; b) Documento de fonnalizaçâo da

demanda - DFD; g) Termo de Referência - TR: g!) Proposta e documentos da empresa: g)

Justificativas para dispensar a elaboraçâo do ETP e da razão da escolha e do preço: fl Cópia

das cotações de preços e demais documentos.

Era o que havia de interessantc a relatar, passo a Í'undamcntar.
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MUNICíPIO DE GARANHUNS
PROCURADORIA GERAt, DO MUNICiPIO

ur - FUI{DAMENTAÇÃo runÍntcr

Na análise da documentação submetida, torna-se imperativo formular as seguintes

consideraçôes. É satiente destacar que esta posição reflete uma avaliação meramente

opinativa sobre a contratação em questâo. não caracterizando um ato de gestâo. mas sim utna

avaliação técnico-juridica restrita à análise dos aspectos de legalidade. nos termos do Artigo

53, §4" da Lei no 14.133/21r.

Esta aferição. por sua vez, não cngloba o exarllc do conteúdo das escolhas gerenciais

cspecíficas ou dos clemcntos que Íundamcntararn a decisão contratual no âmbito

discricionário. Trata-se. assim. de uma análise que se circunscreve à verificaçâo da

conformidade do procedimento com as normativas legais estabelecidas.

Diante disso, em virtude da natureza da solicitação e em consideraçâo aos documentos

referidos no tópico anterior, cabe a análise da legalidadc do pedido de contratação direta por

nreio dc Inexigibilidade dc Licitaçào.

Nesse tocante. e pertinente ressaltar. em primeiro lugar. que no âmbito procedimental,

o Art. 37. XXI. da Constituição Federalr estabelece a imperatividade da realização de

procedimento licitatório para as contratações eferuadas pelo Poder Público, conÍ'orme se

verifica abaixo, itt verhis:

Art. 37. A adnrinistraçào pública direta c indireta de qualquer dos Podercs da Uniào.
tlos Estaclos. «lo Distrito Federal e dos Municipios obedecerá aos princípios tle

legalidade, intpessoalidade. rnoralidadc'. publicidade c' eÍ'iciência e. t:rtrrbént. ao

scguintc:

I .l
XXI - ressalrados os casos espccilicados na legislação. as obras. sen'iços. conlpras e

alienaçôcs scrâo contratados nrediantc processo dc licitaçào pública qu(r asscBur§

igualdade dc condiçõcs a totlos os concoÍrentes. com cláusulas que cstabclcçam
obrigaçôes dc pagamenlo. mantidas as condições efetivas da proposta. nos termos da

lei, o qual somente permitirá as exigôncias de qualitrcaçâo técnica c econômica
in«lispcnsávcis à garanlia do cuntprimcnto das obrigaçircs.

'2RRASII.. Lei n" 14.133. de 0l de Abril de 2021. Lci dc I.icitaçircs c Contraros Adrninisrrativos. Brasília:

Planalto. [202 I ]. Disponí",e1 em:
htrps:ilurvrv.planalto.gor'.brccivil_0-J,'_ato20l9-20?l,l0l I 'lei ll4ll-1.htmÊartl07. Acesso cm: 0ó li'r'. 2026.

' BRASII-. [Constiruiçâo ( 1988)]. Constituição da República Federativa do Brasil. Brasília. DF: Presidente da

República. l99lt. t)isponivel em: https: u'u'rr..planalto.gor'.hr.ccivil_03iconstituicao/constittricao.htnt. Acesso

un:06 li'v. 2026.
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MUNICíPIO DT] GAR.ANHTINS
PROCURADORIA GHRAL DO MUNICiPIO

Entretanto, é relevante destacar que o próprio dispositivo constitucional reconhece a

existência de exceçôes à regra. ao estabelecer ressalvas para casos específicos previstos na

legislaçâo. Em consonância com a mencionada determinação constitucional. o legislador

contemplou situações em que a licitaçào se revelará inviável ou dispensável. facultando ii

Administração Pública a celebração de contratações diretas, sem a necessidade de

procedimento I icitatório.

A essc rcspcito. scgundo a cxplanação de Carvalho Filho (2023, p.219)4. e possír'cl

apresentar uma definiçào de contrataçào direta como "a celebraçào de contrato administrativo

sem a realização de prévia licitação e, eü! consequência, sem o critério seletivo que rege as

contratações em geral. nos casos enumerados na lei".

Nesse viés, e fundamental que o gestor apresente uma justificativa para a contratação

direta nas situações de inexigibili<iade. E essencial que essa justificativa deixe claro o

principal elemento caracterizador, que é a inviabilidade de competição, além de demonstrar a

razoabilidade clo preço estipulado e o cumprimento das formalidades exigidas pela legislação.

No prcsentc caso, a Secretaria Municipal de Finanças e demais Unidades Gestoras

deste município, buscanr a contratação dircta por meio de inexigibilidade de licitação, d<r

CENTRO DE ESTUDOS, PESQUISA E ASSESSORIA EM ADMINISTRAÇÃO

PUBLICA LTDA - CESPAM. inscrito no CNPJ sob o nn 69.908.994/0001-45. Tal escolha.

conforme abordado nos autos. se justifrca em razão da sua notória especializaçào e

comprovada experiência na área de assessoria e consultoria de execuçâo orçamentária,

contábil, financeira e de gestão fiscal.

Tal solicitação está respaldada pelo inciso TII. alinea c, doart.7.lda Lei no 14.133i21,

onde diz que é inexigivel a contratação dos serviços técnicos especializados. expressamente

indicados pelo dispositivo. com natureza predominantemente intelectual com profissionais ou

empresas de notória especialização.

Sob cssc ângulo. r'cjamos o quc dispõe o art. 74. inciso V §5" da Lei no 14.133'21.

que dispõe, in verbis:

o CARVALHO FILHO. José {6s Santos. Manual dc direito administrativo. 37. ed. Baruc'ri, SP: Atlas, 2023, p.

219-222.
Página 6 de 11

Av'. Santo Antirnio. 126 - Palírcio Cclso (iah'ào (2" Andar). ('f P 5-§293-294 - ('cntro'

{',

'lclclbne: 
\51 13762-7015. Ij-nrail: procuraduriagaranhuns(rt.gtrrail.cotn

Ciaranhuns Pli.

P
O

R
T

A
L D

A
 T

R
A

N
S

P
A

R
E

N
C

IA
http://cloud.it-solucoes.inf.br/transparenciaM

unicipal/dow
nload/64-20260716115039.pdf

assinado por: idU
ser 309



}TUNICÍPIO DE GARA\iHTINS
PRocURADoRIA GERAr. Do MUNrcipto

Ân. 7.1. F inerigívcl a licitaçio quarrdo inviável a conrpctiçào. cnr cspccial nos casos

dc:

t.l
III - contrataçào dos scguintes scn'iços técnicos espccializados dc nalurcza
predominantemcntc intelectual com profissionais ou cmpresas tlc notóría
cspecializaçào. vedada a inexigibilidade para sen'iços de publicidade e divulgaçâo:

t...1
c) assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou tributárias:
t..l
§ 3o Para Í'ins do disposto no inciso III do caput dcstc anigo, considera-se dc notória
cspt"'cializaçào o prolissional ou a cmprcsa cujo conceito no carnpo de stra

especialidade, decoffente de dL'scnlpenho unterior. estudos. experiência. publicaçires.
organizaçâo. aparclhamcnto, cquipc ti'cnica ou outros requisitos relacit'rnados com
suas atividades. pcrmita inÍcrir que o scu trabalho c cssencial e reconhccidamcnte
adequado à plena satisÍ'ação do objeto do contrato.
§ 4" Nas contraLllçôcs com fundanlento no inciso III do caput dcste artigo, é vcdada

a subcontratação tlc cmprcsas ou a atuaçào de prolissionais distintos daqueles guc

tcnham justilicado a inexigibil idade.

ConÍbnne o autor Torrcs (2024. p. 453). a inexigibilidadc dcscrita na nomlativa acima

"pressupõe a presença concomitante dos seguintes requisitos: tratar-se de sen,iço técnico

profissional especializado indicado pela lei. reÍêrir-se a profissional ou empresa de notória

especializaçào e estar caracterizada a natureza predominantemente intelectual do sen'iço a ser

prcstado".

Face a isso, observ'a-se que não basta somente demonstrar a inviabilidade de

competição. e necessário o devido cumprimento dos requisitos dispostos no artigo supracitado

os quais cmergem como elementos indispensáveis para a devida formalização da

Inexigibilidade em questão. A observância desses parâmetros se configura como um

impoíante passo. asscgurando não apenas a conÍbnrlidadc estrita com as normativas legais

vigcntes, mas tambenr a regularidade intrínseca ao procedimento em apreço.

Com relaçào a tais requisitos, e relevante enfatizar que a contratação que sc pretende

formalizar, encontra previsâo legal no inciso lll. alínea (', §§ 3" e 4", do art. 74 da Lei n"

14.133 21. Conformc explanado. a secreÍaria solicitante visa tal contratação para prestar

colrsultoria c assessoria nas áreas contábil, financeira. de planejanrento orçamentário e gestâo

fiscal, atendendo às suas necessidades.

Insta salientar que a Lei no 14.03912020, disciplina da seguinte maneira quanto aos

sen,iços de contabilidade:
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MU}IICíPIO DE GARA:tIHUNS
PROCURADORIA GITRAT- DO MUNICiPIO

Art. 2" O art.25 do Dccrcttl-Lei n'9.295. dc 27 de rnaio de 1946. passa a vigorar
acrescido dos scguintcs rs§ l" c ?":

s l" Os sen'iços profissionais de contabilidade são. por sua nalureza, técnicos e

singularc's, quando comprovada sua notória espccializaçàtt, nos ternros da lci.

§ 2" C'onsidcra-se notória cspccializaçào o protissional tlu a socictlade de

profissionais de contabilidlde cuio conceito no calnp(') de sua especialidade.

dccorrcntc de dcscmpenh6 anterior. cstudos, cxperiências. publicaçõcs. organizaçào.

aparclhantcnto. cquipc tc.cnica ou dc outros requisitos relacionados com suas

atividades. pennita int-erir que o seu trabalho é essencial e indiscutiveltnetrle o ntais

adcquado à plena satislaçào tlo rlbjcto do contrato." (NR)

Sob esse ângulo, considerando todos os documentos de capacidade tecnica e

informações acostadas aos autos, resta-se cornprovado que o Centro de Estudos. Pesquisa e

Assessoria em Administração Pública Municipal Ltda., possui notoria especialização nos

sen/iços elencados, confoÍrne documentação anexa.

Incumbe destacar que pâra a detiniçâo da estimativa de preços, a secretaria solicitante

procurou adotar os parâmetros estabelecidos pelo Art. 23 da Leino 14.1333121 c c Art.2l do

Decrcto Municipal n" M9/2023. e proccdcu corrl pcsquisas de mercado perantc o Banco de

Preços, Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP, bem conro mediante análise de

contratações similares realizadas corÍl outros municípios. Na oportunidade. identificou-se que

os valores propostos pela CESPAM encontram-sc em confornridade com os preços

usualmente adotados no mercado, estando, portanto. dentro dos parâmetros legais

admissívcis.

Dessa forma. considerando o atendimento dos requisitos previstos em Lei. a Secretaria

Municipal de Finanças. juntamente com as demais Unidades Gesttlras participantes deste

procedimento de Inexigibilidade de Licitação. constatam a viabilidade da contrataçâo do

ref'erido CESPAM, pelo período de l2 (doze) meses.

Outrossim. ressalta-se que a efetivação da inexigibilidade de licitação impõe à

Administração Pirblica o cumprimento de outros requisitos essenciais, os quais estào

elencados nas norrnativas lcgais. notadamentc no Decreto Municipal n" 04912A23. Essas

disposições encontranl-se delineadas no art. 24 do retl'rido f)ecreto, cstabelecendo critérios e

condiçõcs quc dcvem scr rigorosamcnte obscn ados para a consecução do procedimcnto de

inexigibilidade, resguardando a conformidade cotn as diretrizcs legais aplicáveis.
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MUNICÍPIO DE CARANHLINS
PROCURADORIA GIJRAT- DO MUNICíPIO

Nessa vereda, oportuno sc tàz observar as disposiçôes elencadas no menciona<Io artigo

do Decreto Municipal deste município:

An. 24. O processo dc contratação direta. que comprccndc os casos dc

inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruídtl ent conforntidade

com os rcquisitos lcgais c rcgulalrtcntarcs, contcndo no mínimo os seguintes

documentos:
I - Documento de fornralizaçào cle demanda e. se lbr o caso. estudo técnico
prcliminar. análise dc riscos, tcntro de reÍbrência. projcto básico ou projcto
cxecutivo. quando cstcs sc mostrarcm nccessários;

tl - Valor cstimado. que deverá ser calculado na fomra estabelecida no art.2l desta

Lc'i:
lll - Parcccr juridico c pareccrcs tccnicos. sc Íbr o caso. quc demonstrcm tl
atendimento dos requisittls exigidos:
IV - Dcmonstraçào da eompatibilidade da prcvisào de recursos orçamenlários com o

compromisso a ser assurrrido:
V - Compr«rvação dc que o contratado preenche os requisitos de habilitação e

qualiÍicação mínima neccssária;
VI - Razào da escolha do contratado;
Vll - JustiÍicativa de preço:
VIII - Autorizaçào da autoridade competcnte.

Nesse contexto" Íiisa-se a relevância clo cumprimento dos requisitos dispostos no

artigo supracitado c no art. 72 da Lci n" 14.133 21, os quais cmergem colno clcmcntos

indispensáveis para a devida formalização da inexigibilidade em questão. A observância

desses parâmetros se configura como um importante passo. assegurando não apenas a

conformidade estrita com as noÍrnativas legais vigentes, mas também a regularidade

intrínseca ao procedilrlento ent apreço.

A csse respcito, ó importantc ressaltar que as noÍrnativas supracitadas introduzem uma

flexibilização em relaçâo à obrigação de anexar determinados documentos. tais como estudo

técnico preliminar. entre outros. A exigência desses documentos somente se fará imperativa

quando demonstrada a sua neccssidade.

Todavia, cabe salientar que a dispensa desses requisitos específicos não exime a

observ'ância dos principios basilares que regem a tnatéria em questão. Nesse contexto. a

avaliação criteriosa da pertinência e adequação de tais documentos perrnanece como um

elemento essencial, garantindo a consonância com os preceitos legais e a etêtiva consecução

dos objetivos propostos.

Página 9 de 11

Ar,. Santo Antônitl. l2(r - Palácio C'clso (iahiro (2" Anrlar). ('l:P 552q3-294 - Ccntro. Garanhuns PIi
TeleÍilnc:(tl7) 3762-7025. Il-nrail: procuratloriagurânhuns(.rgrrail.com

P
O

R
T

A
L D

A
 T

R
A

N
S

P
A

R
E

N
C

IA
http://cloud.it-solucoes.inf.br/transparenciaM

unicipal/dow
nload/64-20260716115039.pdf

assinado por: idU
ser 309



MUNICÍPlO DE GARAI{HUNS
PRocuRADoRrA GERAT- Do MUNrcipto

A vista disso, ressalta-se que foi anexado aos autos o Documento de Formalização da

Demanda (DFD), o qual apresenta as principais inÍ'omrações relacionadas ao processo de

inexigibilidade em questão. incluindo a autorização do gestor da pasta responsável e da

autoridade executiva do município. Evidenciando-se. portanto, que a secretaria solicitantc

deste município procurou seguir as exigências contidas na legislaçào supracitada, no que diz

respeito à devida elaboraçâo do DFD.

Na situação crn qucstão. o órgão requisitante dccidiu não claborar o Estudo Tecnico

Preliminar (ÊTp). Essa escolha se baseia na natureza simplificada da inexigibilidade de

licitação que está sendo buscada, uma vez que se trata de uma contratação direta que. de

acordo cor-n o aÍÍ.72,1, da Lei no 14.13312021, não requer. necessariamente, a elaboração

desse documento paÍa a fbrnralização adequada do processo de contratação, alenr de que seu

objeto vcrsa sobrc scn'iço dc natureza prcdonrinantementc intelcctual dc notória

especialização.

Nesse ínterim. destaca-se, a indicação da existência de dotações orçamentárias

específicas para a coberturalrealizaçào da despesa para cada competência institucional e a

manifestação cxplícita pcla aplicaçào, ao caso concrcto. da hipótesc legal dc Inexigibitidade

de licitação, conforrne preconiza o Art. 74, inciso [U. alínea ü. §§ 3" e 4o da Lei n"

14.13312021.

Por todo o exposto. crê-se na possibilidade da Inexigibilidade de Licitação. r'isto que

não é plausivel a espcra de um longo e regular processo licitatório com procedimentos

específicos para contcnrplar uma necessidadc quc corrcsponde ao interessc público. além dc

impor aos munícipes um gravame demasiado.

Conclui-se gue, a contratação pretendida atende às finalidades da Lei n" 14.133121.

através de Inexigibilidade de Licitação para suprír as necessidades da Secretaria Municipal dc

Finanças e das Unidades Gestoras participantes.

Ív - cor\cl-usÃo

Diante o exposto. pautando-me nas informações e documentos trazidos aos autos.

bem assim diante das peculiaridades do caso concreto, sem adentrar obviamente. no qtle st:

ret'ere à conveniência e oportunidade cla solicitaçào. OPINA FAVORAVELMENTE, esta
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MUNICÍPIO DE GARAXTIUNS
PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO

Procuradoria Geral, pela LEGALIDADE quanto a possibilidade de contratação direta por

meio da Inexigibilidade de Licitaçào instaurada pela Secretaria Municipal de Finanças. em

conjunto com âs demais organizações municipais. com espeque no art. 74. inciso III. alinea c.

§3" da Lei n" 14.13312021, em resposta ao OÍício n" 002912026.

Abstêm-se esta Procuradoria Geral de apreciar valores e/ou quantitativos, por carecer

de tal competência. Ressalta-se que a análise contida neste parecer se restringe aos aspectos

jurídicos acerca da possibilidadc ou não dc sc cfctuar a referida Incxigibilidade prctendida,

não tendo qualquer caráter técnico, econômico e/ou discricionário.

Recomenda-se, ademais, a estrita observância de todas as formalidades legais

aplicáveis, com â publicação do extrãto do contrâto correspondeRte no Portal Nacional

de Contrataçôcs Públicas (PNCP), conforme estipulado pelo artigo 94 da Lei n'

14,133/2021, bem como no Portal da Transparência e AMUPE.

Este é o parecer. salvo melhor juízo.

Garanhuns,06 de fevereiro de 2026.

Paulo André Lima to Soares

OAB/PE no 16.10ó

Procurador Geral do Município de Garanhuns - Portaria n" l0l/2025-GP

Página 11 de 11

Av. Santo Antônio. 126 * Palácio Cclso Galviio (2" Antlar). CEP 55293 -294 - Centro. Garanhuns PE
-l'elelbne: (8713762-7025. E'rnail:procuradoriâgaranhuns(zr-tgmail.com

P
O

R
T

A
L D

A
 T

R
A

N
S

P
A

R
E

N
C

IA
http://cloud.it-solucoes.inf.br/transparenciaM

unicipal/dow
nload/64-20260716115039.pdf

assinado por: idU
ser 309


